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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002866-74.2013.815.0731
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Cabedelo
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado em substituição à 
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTES: Liciene de Albuquerque Silva Patrício e Maria do Socorro 
Patrício de Lucena 
ADVOGADO: Odilon Franca de Oliveira Júnior
APELADO: Oi Móvel S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO
LEGAL.  EXTEMPORANEIDADE  MANIFESTA.  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557  DO
CPC. 

- “O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal ou de Tribunal Superior.” (Art. 557, CPC).

- Não se conhece do recurso de embargos declaratórios, quando este é
interposto além do prazo legal de 5 dias, ex vi do art. 536 do CPC.

   
Vistos etc.

Cuida-se de embargos declaratórios opostos por  MARIA DO SOCORRO
PATRÍCIO DE LUCENA e LICIENE DE ALBUQUERQUE SILVA PATRÍCIO  buscando
reformar  acórdão  desta  Câmara  Cível  (f.  215/218)  que  negou  provimento  à
apelação interposta  em face  da sentença  do Juízo  da 3ª Vara  da Comarca  de
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Cabedelo, a qual julgou improcedente o pedido de indenização (danos morais) feito
nos autos da ação declaratória de inexistência de débito ajuizada contra OI MÓVEL.

Razões dos aclaratórios às f. 220/224.

É o relato necessário.

DECIDO. 

Conforme o artigo 536 do Código de Processo Civil, “Os embargos serão
opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz ou relator, com
indicação  do  ponto  obscuro,  contraditório  ou  omisso,  não  estando  sujeitos  a
preparo.”

No caso em tela, o acórdão (f. 215/218) que desproveu a apelação foi
publicado no Diário da Justiça de 05 de fevereiro de 2016 (f. 219), sexta-feira,
começando a fluir o prazo recursal de 5 dias na quarta-feira, dia 10 de fevereiro,
uma vez  que nos  dias  08 e  09 não houve expediente  por  conta  do  Carnaval,
findando o prazo no dia 14 de fevereiro de 2016. 

Como a data do término (14) caiu num domingo, prorroga-se o final
para a segunda feira,  dia 15 de fevereiro. Contudo,  o recurso de embargos
somente foi interposto no dia 17 de fevereiro, quarta-feira, além do prazo
limite, conforme chancela mecânica no frontispício da petição recursal (f. 220). Não
consta (frente e verso) que os aclaratórios tenham sido opostos pela via postal.

Portanto, o recurso é manifestamente intempestivo.

Pelo exposto,  não conheço dos embargos declaratórios, diante da sua
intempestividade,  negando-lhe seguimento com arrimo nos artigos 536 e 557,
ambos do Código de Processo Civil.  

Intimações necessárias. Após o trânsito em julgado da decisão, baixem-
se os autos à Comarca de origem, com as cautelas de estilo.  

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 11 de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA 
Relator


